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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOSE .
ESTADO DE SÃO PAULO Po N° I

Parecer DJ n°N2013

Assunto: Projeto de Lei n° 86/2013 - Autoria Vereador Edson José Batista - Dispõe
sobre a criação da semana de "iniciativas de valorização da vida"

À Comissão de Justiça e Redação

Senhor Presidente Vereador Rodrigo Fagnani Popó

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epigrafe solicitado

pela Comissão de Justiça e Redação através de seu Presidente.

A ementa do projeto informa que o objeto da lei e disposição sobre a
criação da semana denominada "Iniciativas de valorização da vida".

Assim sendo passamos a tecer nossas considerações.

Primeiramente cumpre destacar a competência regimental da
Comissão de Justiça e Redação:

"Artigo 38 - Compete à Comissão de Justiço e Redoção manifestar-se sobre
todos os assuntos entreques a suo apreciação, quanto ao seu aspecto
constitucional, legal ou juridico e quanto ao seu aspecto gramatical e lógico,

quando solicitado a seu puret er por troposição regimentoi ou deliberoçúo ue
um terço dos Vereadores do Edmoro

§ 19 I: obrigatóno u audiencia du Comissão sobre todus os projetos que

tromitem pela Câmaro, ressolvodos os que explicitamente tiverem outro
destino por este Regimento

9 2° Concluindo o Comis ão de Justiço e Redação pela ilegulidode ou
inconstitucionalidade de um projeto, deve o parecer vir a plenário para ser
discutido e somente quande rejeitado, prosseguiru o processo.
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Nota se que o Regimento Interno da C5nora elevou a comissão ao
papel de avaliador obrigatório de todos os projetos em trâmite. Para tanto, distinguiu
dois aspectos fundamentais a serem analisados, primordialmente o aspecto
constitucional, legal ou jurídico e em segundo lugar o aspecto gramatical e lógico.

Após as considerações iniciais, quanto ao mérito verificamos o que
segue.

Primeiramente, no que se refere ao aspecto constitucional, legal ou
jurídico, verificamos que o projeto de lei atende à Constituição Federal:

"Art. 30. Comoete aos Municipios:

I legislar sobre assuntos de mteresse .ocal;

| | - suplementar a legislaçdc|eaerol e a estaduul no que couber; "

A Lei Orgänica segue os mandamentos constitucionais

"Artigo 1-o - 0 Municipio de Valinhos, como célula base da República
Federativa do Brasil, tem como principios|undamentais:

(...)

Il respeito á dignidade da pessoa humana,

Por tratar-se de matéria que não encontra previsão expressa no rol
de competências privativas do Prefeito caberia a Câmara, portanto, propor lei
disciplinando a matéria uma vez que o caso em tela enquadra-se na regra geral.

Nesse sentido, cabe lembrar a lição de Hely Lopes Meirelles:

"Lei de iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas em que so a ele cabe o
envio do projeto à Câmara. Nessa categoria estão as que disponham sobre a
criaçüo, estruturação e utribuiçoes dus secretarios, orgãos e entidades da
Administração Pública Municipal a criação de cargos, funções ou empregos
públicos na Administração direta e autárquica, fixação e aumento de sua
remuneração: o regime juridico dos servidores municipais; e o plano
plurianual, as diretrizes orçamentarias, os orçamentos anuais, créditos
suplementares e especiais " (in Direito Municipal Brasileiro", Malheiros
Editores, 2 69 ed.)
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Oportuno transcrevermos as Pareceres do Ministério Público do
Estado de São Paulo exarados acerca do assunto:

"PARECf R EM AÇÃO DIRFTA DI- INCONSTITUCIONAllDADE - Autos n.°

0068561-96 2011.8.26.0000 - 

l¯menta 1) Ação direto de
taconstitucionuintade - tet Mentctual n 9 a 4.26/2020, de Suzono, que

institutu o a é a Pa. e do So.i.lurieuude las & scolas Municipots do

Municipio de Suzano" - 2) Afostado o inobservñncia do principio federativo
- Prevalência no é aso, do autonomia legislativa municipal - 3) A fixação de
datos comernarotivos insere-se na órbita de competëncia dos Municípios -

Ausência de afronta à separação dos Poderes - Inexistência de reserva de
intctativo do matéria em fovor do f-xecutivo - 4, Propositura que, oemais,

não acorretou aumento de despesa oublica - 5; A regra prevista no art. 25

da Carto Puulista tem como destinatário o Prefeito, que dispõe do poder de

sanção ou veto, e não a Cömara, que é datodo da prerrogativo de acolher
ou rejeitar o veto.

(...) Com efeito, o Corta em vigor não contém nenhuma disposição que

impeço a Camarc de Vereudores de legislor soare o Jixação de datus
comemorativos. rem ta materia foi reservada com exclusividade ao
Executivo ou mesmo situa-se no esfero de competência legislativa privativa

do União.

Por força do vigente Constituiçao, as Municipios foram dotados de
autonomia legislativa, que vem con ubstanciada na i apacidade de legislar

sobre assuntos de inte esse ut, incius ve a f EMäd de GGEOS

comemorativas, e de suplementar o legislação federal e estadual no que

couber (CF, urt. 30, I e Ilf
A fixação de datas comemorottvas par lei municipal não excede os limites da
autonomio legislativa de que foram dotados os Municipios, mesmo

considerando-se o existência de lei federal a dispor sobre esse tema,

porquanto no ro! das nutér as : le cornpetência privativa da União (CF, art

22. I a XXIV) nado há nesse sentido, ou seja, prevalece a autonomio

municipal.

Demais, é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municipios "proporcionar os meios de acesso à cultura, à educacão e à

ciência", enquadrando-se a paz e a solidariedade nessa conceituação, à
medida que a justification da projeta e estabelecer o respraito mutua entre

alunos. docentes e funcunútics ac ac!ucaçõa e minimizar as efeitos da

violëncia, contabuindo assirn para u.tormação ética e moral rios alunos.

Por outro lado, eméritos Desembargadores, a matéria em questão não é de
competência reservado aa !: xecutivo e, por esse aspecto, vale ressaltor, os
fundamentos contidos na inicial são contraditórios, pois, num primeiro

momenta aponto se a inosão cia esfera de competência da Uniño e.

secundar amente, a usuranção de averroqativa que é própria da funçñ

Rua: Ängelo Antonio Schiavinato - n 59 - Hesidenclai São L or - Vaunhos/SP
CEP 13270 470 - Tel (19) 38295355

site: www.Camaravalinhos sp gav bl e rnal Imprensa@camara:alados sp.gov hr



CÄMARA MUNICIPAL DE VALINHOS o (Mi (ESTADO DE SÃO PAULO

Executiva, qual seja a de iniciar a processo legislativo nas hipoteses previstos
no Constituição.

Ocorre que a Constituição em vtgar nada dispös sobre a instituição de
reserva em jovor do Executivu da iniciativa de lets que versem sobre a
fixação de datos comemorativas e, como as situações previstas no art. 61 da
Carta Paulista constituern exce; no à regra da iniciativa geral ou
concorrente, a suo interpretação deve sempre ser restritiva, máxime diante
de sua repercussão no postulado básico do independência e harmonia entre
os Poderes.

Além de apresentar argurnentaçõa contraditoria - pois se o competência
poro dispor sobre a matéria é pavativa do União a conclusão inexorável a
que se cheqa e a de aue não Jode ter hav do asur paçño r!e prerrogativa
própna da fun( ña executivo e ice versa 

, a inicial nña indicau dispositivo
da Constituttuu do Estado de Suo Paulo que assegura ao Prefetto a
exclusividade para dispor sobre a fixação de data comemorativo, matério
tipico de lei.

Na órbito federal, aliás, ha vários normas originadas do Poder Legislativo
que versam sons? o te; na, e oma cor exenacto, a Lei n.° 12.124, de
16/12/2009, o qual dispñs sobre a instituição do dia 18 de março como data
comemorativa do Dia Nacional do imigração Judaica e dá outras
providências.

Codo ente federativo dispõe de autonomia poro fixar datas comemorativas
que sejam relacionadas com fatos ou pessoas que façam porte de sua
história, só havendo limites quanto a fixação de feriodos por força de
legislação federu! de reyencia, o que, porém, não ocorre no situação em
análise

Assim, com a devida vênia, não é possivel recusar à Câmara de Vereadores o
direita de legislar sobre assunto de interesse local, qual sejo a definição de
dato comemorativa, e sobre a qual não paira reservo de iniciativa.
Por fien quanto ao art. 25 da Carta f stadual é hem de ver cue a norma ern
epigrafe dispñe que 'nenhum projeto de lei que implique a criação ou o
aumento de despeso publica será sancionado sem que dele conste a
indicação dos recursos clisponiveis, próprios para atender aos novos
encargos .

Como se sabe, a sanção constitui ato privativo do Prefeito, de modo que o
vedação acima expressa nña se aplica ao Poder teqislativo, que, em caso de
veto aposto ao projeto de let aprovado, tem a prerrogativo de acolhé-lo ou
rejeitá-lo, corno na espécie, sem que a opção por uma ou por outra solução
implique em qualquer desrespeito à disposição normativa em comento, cujo
enunciado, torna-se a reiterar, é endereço exclusivamente ao Executivo.
Nesta ordem de ideias, cumpre obtemperor que o lei em foco não aumentou
a despesa pública, pois nela nña ha nenhuma previsão nesse sentido, e, de
mots a rnais. a circunsturT to de figurur o dia 10 de |unnu como data
carnetnorativa aco ah: t ja a Poder Rubi< : : a efetiva real:taçña de
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comemoração ou festividade oficial, pois a finalidade inequivoco do norma e
esclarecer os estudantes sobre o orevenção e o combate às drogas e à
violência, estimulando o companheirismo, o respetto mútuo e a
solidariedade (art. 2.-°). Sergio Turra Sobrane Subprocurador-Geral de
Justiça"

"Parecer em Ação Direta de lnconstitucionalidade - Processo n. 0007760

83.2012.8.26.0000 - E menta Constitucional. Ação Direta de
loconstitucionulidade. Lei n. £ 638/ 11. do Municipio de Amparo, de iniciativo
parlamentor, que instituiu no ombito do Municipio de Amporo, o "Dia do
Lozer para as pessoas Portadoras de Necessidades Especiais". Ausência de
afronto à separação dos Poderes. Inexistência de reservo oe iniciativo do
matéria em favor do Poder Executivo. Proposituro que, demais, não
acarretou aumento de despesa pública. A regro prevista no ort. 25 da carta
Paulista tem corno destinatário o Prefeito, que dispõe do poder de sanção
ou veto, e não a Cämora, que e dotada do prerrogativo de acolher ou
rejeitor o veto. Improcedência do ação.

'PARí CER EM AldC DIT¯ A ( / / /VC N5TITUCla!\iAllDADI - Processo n.9

990.10.380856-8 EMtNTA: Açüo Direta de loconstitucionalidade. t.ei n.°

7.3zl0, de 22 de setembro de 2009, do Municipio de Jundiaí ('Institui o
Companha Vo!urtário de ! si lorecimento à População sobre Queimados
Urbanas'). A proteção da saúde do população, do meio ambiente e o
combate o polutrão, e'n qualquer cíe suas jormas são temas de
competência cornam da Untöu dos i stodos, do Distrito Federal e dos
Municipios (Cl, art. 23, Il e VI). Inexistência de reserva de iniciativo. As

matérias de iniciativo reservada são apenas aquelos expressamente

previstas na Constituição (CF, art. 61 § 1.0, I e ll, 'O' o 'f', e 165, I a 111).

Criação de despeso pública. O simples fato de a lei criar despesa pública não

significa que a suo iniciativa seja reservada. Precedente do SrF. l.ei que cria

despeso, mesmo indiret,mente, não se woulpara à tai orçamentário.

Violação do orincipio du independência e harmonia entre os Poderes não
caracterizado. Ação improcedente '

Portanto, não há ofensa a Coneituição Federal, uma vez que o caso
em tela enquadra-se na competént ia do Municipio de leg.slar sobre assuntos de
interesse local. Em não havendo colidenua entre a legislação municipal com norma

superior em assuntos tais, não ha campo para o reconhecimento de vicio.

Entretanto, insta observarmos alguns aspectos referentes à forma da
projeto de lei apresentado, uma vez que, no nosso entendimento, a redação do mesmo

não demonstra com clareza e precisão seu objetivo.
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A Lei Complementar n° 95 de 1998 que dispõe sobre a elaboração, a
redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único
do art. 59 da Constituição Federal determina que são requisitos de observância
necessária na redação legislativa a clareza, a precisão e a ordem lógica na seguinte
conformidade:

"Art. 11. As disposições oormativos serão redigidos com clareza, precisão e
ordern logica, abservadas, paru esse proposito, as seguintes normas:

I - para o obtençúo de clare/o:

a) usar as palavras e as espressões em seu sentido comum, salvo quando a

norma versar sobre assunto técnico, hipótese em que se empregará o
nomenclotura propria do area em que se esteja legislando;

b) usar frases curtas e concisos;

c) construir as oraçúes na o'clem direta, evitando preciosismo, neologismo e
adjetivações dispensáveis,

d) buscar a uniformidade do tempo verhol em todo o texto das normas

legais, dando preferent la ao tempo presente ou ao futuro simples do

presente;

e) usar os recursos de pontuação de forma judiciosa, evitando os abusos de

caráter estilistico,

II - para a obtenção de orec:550

0) articular a linguagem tecnea au comum, de modo a ensejar oerfeito

I - . compreensão do ubjetivo (la et e a permitir que seu texta evaient.ie com
clorezo o conteúdo e o alcance que o legislador pretende dar a normo;

b) expressar a idéto, quantio repetido no texto, por meio dos mesmas
palavras, evitando o emprego de sinonimia com propósito meramente

estilistico,

c) evaar o emprego de expressùo ou palavra que confira dupla sentido ao

texto,

d) escolher termos que tenham o mesrno sentido e significado no maior

porte do território nacional, evitando o uso de expressões locais ou

regionais;

e) usar apenas siglas consagradas pelo uso, observado o principio de que a
primeiro referência no texto seja acomouchada de explicitação de seu

significado;

f) grafur por extenso quatsquer referências a números e percentuais, exceto

data, numero de ici e nas casos ern : E m houver preiuizo para a compreensão

do texto:

q) indicor, expressamente a dispositivn objeto de remissão, em ver de usar

as exotessões 'anterior 
,

'sequinte' ou equivalentes;

lil - para a obtenção de ordem lógica
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u) reunir sob as e ategorius de agrec¡o; du subseção, seção, capitulo, título e
livro - apenas as disposições relacionadas com o objeto da lei;
b) restringtr a conteúdo de cuda artigo da lei a um único assunto ou
principio;

c) expressar por meio dos paróqrafos os aspectos complementares à norma
enuncluda no cuput do artigu e us exceções a regro por este estabelecida;
d) promover as discriminações e enumerações pc r meio dos incisos, alineas
e itens."

Nas palavras do jurista Fábio Maximo de Carvalho Marroquim
encontramos uma melhor definição destes aspectos:

'Enquanto rnanifestu no du vuotaae cuietivo, a lei tem como fonte natural,
na democrac a, a socieclade ! em suas necessidades. aspirações e desejos
exotietos ou mpianos ¡ ae, no ; m e ao r uno, creontra se a substrato da lei.

A lei, portanto, tem seu nascedouro no entrechoque de idéias e vontades, de
desejas e aspiracSes, de tendenc ias que se manifestam no convivio dos
homens em sociedade.

(...) Assumindo ser o politico, pelo menos no piano ideal, ulguém capaz de
desvelar as aspirações coletivos, a formaçño das leis passa por duas fases
distintas e complementares urna, o identifica da de seu conteúdo, que é a
vontade coletiva dominante captada pelo politico; outra, a de sua
formulação, que é o da verbalização dessa vontade, sua redução a termo.
Essa última funçúo nem sempre é levada a efetto diretamente pelo politico
que, a mais das vezes, vale se do auxilio de especialistasi Íarniliarizados com
o sistema juridico e a técnica de elaboração de leis. A estes cabe produzir o
texto de modo a que se insira no sistema jurídico sem maculó lo. Essa é a
função do técnico legislativo.

Kildare Gonçalves Carvalho observa aue,

|no Brasit, por se trotar de uni estado e Pueral, a téc;Nco legistutivo
deverú estar farn liarizado com a Constituíção I-edera;. to Constituicães

Estaduais e as leis orgönicas municipais, com destaque para a Constituição
do Estado federado especifico, ou a lei orgânica municipal especifica, se se
tratar de técnico legislativo estaduai ou municipul, respectivamente. E mais
adiante são finalmente indiscensóveis para a correta redação das leis os
conhecunentos das principios gerais resativos a e acoraçúo aus leis, e os de
ortografia, gramática, sintaxe e semäntica."

A redação das normas deve ser clara,_jnteligivelspreosa, exata e concreta,
por meio do empr_ego_de a_dequada_†écat_ca_legislativa em sua formulação
Por técnica legislativa entende-se o emprego de fórmulas e métodos
destinados a melhorar a cualidade da estruturação e da sistematização dos
instrumentos norrnat: vos, assim como o uso uu linguageai. Para melhur
compreender este conceita, ronvérn lançar mão de _qlguns dos_principios qge
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instruerry a tegnico jegislativa,_qauis setaneg_QU_cLengcolidade, da clareza do
p_rrecisão,_dagnidade de o_bieto e o da logicidade.
As normas deven? ser gerais, isto é, preordenadas para incidir sobre sujeitos
inespectfiros e se aplicar, indiferentemente, à situação descrita na hipotese
de incidänria r ela configuracia ser c:arass vçi_le_ _ dizer, conter,

prefyggrycy_glinenitgefoqs_ge__s o.rnficado_acter g _s _pfgri p_5_,_ag se192..aff
forrnulades on _pulgar gs cer as _purg _expf fögg_JL idéia.__que_ se _quer

transenitir. Tertnos va_gos,_de múltiglo _sig_nificado, devem ser evitados ou
utilizados com porçinjönia, e, mesrna assim, adeg_uadamente,_jsto_é postos
de tal modo qpg 

_ 
p_erm tam__co _interprete _uptge_Gugé_com precisão_ seu

sig_nificpcip_ no contex_to possibilitcmdo-lhe, assjm,
_ desvelo_r_ a_verdadeiro

iG-ff!ìção do legslador; ser explicitas, de_rpodo_a_evgor interpretaç_ões

eGyn'ocp(19_E elimingsdy p_necessidade de o in érprete recorrer a raciocinios

hiperbólicos ou a p_rjacipiosimplicitos garo dor _lttes_sgatido ou extrair-lhes_o
significod_o; ser estruturadas segundo uma ordem lógica, obedecendo ao
principio do unidade que pode se expressor genericamente pelo critério da
homogeneidade ou, de modo particular. pelo do uniformidade, quando
aborca openas a estruturo da norma ein si.

.) Segundo IViendes

"( .) há principios e onstiturionais que norteiam o formulação das
disposições legan dentre eles a panciaio da Estado de Direito e alguns
postulados dele derivados, dos quais se podem extrair requisitos que devem
orientar a eluboração de atos normativos. O principio do Estado de Direito
impõe ostentern as narinas jurioicos utrioutas comu precisão ou
determinabilidade, eluieza, densidade, visancio nossibilitar a definição de
posições juridicamente protegidas e o controle da legalidade e do ação
administrativa.'

No que concerne a reacçdo do ier, a L C. 95/ 1998, em seu artigo 11,

estabelece que as disposições normativos deverão ser redigidas com clareza,
precisão e ordem logico, fixando, para tanto, certas normus, quais sejam
para que a lei seja clara, irnpõe que, ressolvados os norrnas que versern
assuntos técnicos, nos quois deve-se utilizar a nomenclatura apropriada,
usem-se as palavras e os expressões em seu sentido comum. Que se
empreguem frases curtos e eonctsas, construidas no ordern direto, evitando

se preciosismos, neologistnas e ad,ietivações dispensáveis. Que se busque a
unifurentdode da tempo wrba em to i : 0 te to .ilivuoda se
preferencialmente a or , cnte do na rat va así a future siinoles do presente

Que a pontunção seja usada de formo ruidadoso, evitando se abusos de
caráter estilistico.

I are. g/gecç_gr a precis oth !" 000000 que M. l/09-MC2em técnicu ou_ cornum
sejp_ar_ticulqdq__d?nyod_q_etperminr_uma_gerfeito compreensão do ob_jetiv_o

la lei, e a__esseyor _qüe es texto ev'dencie Gern_f_larp_zp p__rgatefrdp p

airpate que se pretende gar a nogna expressar o idéia, quando repetida no
texto, por meio dos mesmos puluvrus, evitando o uso de sinönimos; não
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empregor expressão ou palavro que confira duplo sentido ao texto; utilizar-

se de termos que tenham sentido e significudo univoco em todo o espaço
territorial ern que incido a norma, evitando expressões locats ou regionais;

empregar openas siglas consagradas pelo uso, fazendo constar sempre, na
pnmeiro referencia que a elas se fizer, o seu significado por extenso; e grufur
por extenso as referências feitos o números e percentuais, com exceção de
datos e do numeração de leis, decretos e outros instrumentos normativos.

Remitencias deverão indicor expressamente o dispositivo objeto do
remissão, sendo desaturseihável a uso em seu lugar de expressões tais com
anterior, oretérita, seguinte ou equivalente.

A orosin lógn a obtérn se restringinda a contchdu de roda ortiga u urn unice

assunto, idéia ou principic; expressando par meio de paragrafos os aspectos

complementares à norma enunciado no cabeço do artigo, e as exceções à
regra por este estabelecida; promovendo as discriminoções e enumeroções
por meio de actscs, ulineos e itens; reurundo em categorios de agregação
(subseção, se( ño, capitulo, tituja e livro) openas os disposições relacionados
com o objeto du o

Tudo isso é pertinente à roomodo simplificação cruolitativo, de que nos falo
Ferrara, voltado que e para o perfeição mterno de texto norrnativo
especifico." (texto Breves Notas sobre Técnica t.egislativa)

De tal sorte que sugerimos a alteração da redação do projeto, através
de emendas ou substitutivo, a firn de conceder-lhe maior clarera e precisão quanto ao

objetivo a ser alcançado.

Ante ao exposto concluimos pela legalidade e constitucionalidade do
projeto desde que seja modihcada a redaçao nos termos propostos.

E o parecer.

DI, aos 03 de junho de 2013.

EMOS SAMPAI

Dir oria Jurídica

Diretor

ALINE CRISTINE PADILHA

Diretoria jurídica

Advogada

R a Ä geio An no ŠÑuav 6 r ner la alinhos/SP
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9 Resp _

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

Projeto de Lei n° 8612013

Assunto: "Dispõe sobre a criação da semana de "iniciativas de Valorização da
Vida".

Parecer: A Comissão de Justiça e Redação, hoje reunida, examinou a
presente propositura quanto à constitucionalidade, legalidade, seu aspecto
gramatical e lógico e dá seu PARECER FA VORÁ VEL, nada obstando sua

normal tramitação por esta Casa de Leis.

Quanto ao mérito e oportunidade desta proposição, caberá ao

Egrégio Plenário a sempre sábia e soberana decisão final.

É o nosso parecer.

Sala de Reunião, 13 d junho de 2013.

Rodrigo'Vieira Braga Fagnani -

Presidente CRJ

Antônio Soares Gomes Filho roal es de Almeida

Membro Mem r

César Rocha Andrade da Silva an o o Correia
Membro Membro

www.camaravalinhos.sp.gov.br - popo@camaravalinhos.sp.gov.br

Rua Ângelo Antônio Schiavinato, n°59 - Residencial São Luiz - Valinhos - SP - CEP 13.270-470

Fones: (19)3515-7119/ 3515-7199
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PARA ORDEM DO DIA DE

APROVADO EM, , .., ...... ......, DISCUSSAO,
POR ...A.E. VOTOS EM SESSAO DE ./...Û.../.N.... E

UARA ORDEM DO DIA DE

PRESiDENTE

Aprovado por unanimidade e disppnsado deSegunda Discussão um sessão de b../h./..(..
Providencie-se e em seguida arquive-se,

aldo . . ede0liveira
Pol' nte

Rua Ângelo Antônio Schiavinato, n°59 - Residencial Sã 13270-470 - Valinhos - SP
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